
III - Conclusão
17. A par dessas considerações, sugere-se a inadmissibilidade da presente Consulta, por estar
em dissonância com os termos do Decreto nº 33.269/2011, não se aplicando a esta o disposto
no caput dos art. 79, 80 e 82 do mesmo diploma legal.
À consideração superior;

Brasília/DF, 05 de outubro de 2021
GERALDO MARCELO SOUSA
Auditor Fiscal da Receita do DF

Matrícula 109.188-3
De acordo.
Encaminhamos à análise desta Coordenação o Parecer supra.

Brasília/DF, 05 de outubro de 2021
ZENÓBIO FARIAS BRAGA SOBRINHO

Gerente de Esclarecimento de Normas
Aprovo o Parecer supra e assim decido, declarando a inadmissibilidade da presente Consulta,
nos termos do que dispõe a alínea a do inciso I do art. 1º da Ordem de Serviço SUREC nº 01,
de 10 de janeiro de 2018 (Diário Oficial do Distrito Federal nº 08, de 11 de janeiro de 2018,
páginas 05 e 06).
Encaminhe-se para publicação, nos termos do inciso III do artigo 89 do Decreto nº 35.565, de
25 de junho de 2014.

Brasília/DF, 05 de outubro de 2021
FLORISBERTO FERNANDES DA SILVA

Coordenador de Tributação

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

COLEGIADO DE GESTÃO
 

DELIBERAÇÃO Nº 42, DE 1º DE OUTUBRO DE 2021
O PLENÁRIO DO COLEGIADO DE GESTÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, instituído pela Resolução do Conselho de Saúde do
Distrito Federal - CSDF nº 186, de 11 de dezembro de 2007, republicada no DODF nº
107, de 5 de junho de 2008, página 12, alterada pelas Resoluções do CSDF nº 282, de 5 de
maio de 2009, nº 338, de 16 de novembro de 2010, nº 364, de 13 de setembro de 2011
(resoluções estas renumeradas conforme Ordem de Serviço do CSDF nº 1, de 23 de março
de 2012, publicada no DODF nº 79, de 20 de abril de 2012, páginas 46 a 49) e nº 384, de
27 de março de 2012, em sua 8ª Reunião Ordinária, realizada por videoconferência, em 08
de setembro de 2021, e:
Considerando Ofício MS/SE/GSB nº 2.433/2009, que informa o reconhecimento do
Colegiado de Gestão da SES/DF - CGSES/DF, pela Comissão Intergestores Tripartite -
CIT, como uma instância que cumprirá as atribuições e competências estabelecidas para
as Comissões Intergestores Bipartite – CIBs, no tocante à operacionalização do Sistema
Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS nº 598, de 23 de março de 2006, a qual define que os
processos administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e pactuados no
âmbito das Comissões Intergestores Bipartites - CIBs; resolve:
Art. 1º Aprovar por consenso, a captação de recurso de emenda federal (Proposta de
aquisição de equipamento/material permanente Nº 12116.2470001/21-024) referente a 02
equipamentos de ressonância magnética a serem instalados no Hospital Regional de
Sobradinho e no Hospital Regional da Asa Norte.
Art. 2º Não foi aprovada a captação de recursos referente ao equipamento do CRT (Nº. da
proposta: 12116.247000/1210-35), visto que a unidade não está atualmente em
funcionamento.
Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL LUIZ NARVAZ PAFIADACHE
Presidente do Colegiado

DELIBERAÇÃO Nº 43, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
O PLENÁRIO DO COLEGIADO DE GESTÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, instituído pela Resolução do Conselho de Saúde do
Distrito Federal - CSDF nº 186, de 11 de dezembro de 2007, republicada no DODF nº
107, de 5 de junho de 2008, página 12, alterada pelas Resoluções do CSDF nº 282, de 5 de
maio de 2009, nº 338, de 16 de novembro de 2010, nº 364, de 13 de setembro de 2011
(resoluções estas renumeradas conforme Ordem de Serviço do CSDF nº 1, de 23 de março
de 2012, publicada no DODF nº 79, de 20 de abril de 2012, páginas 46 a 49) e nº 384, de
27 de março de 2012, em sua 4ª Reunião Ordinária, realizada por videoconferência, em 27
de setembro de 2021, e:
Considerando a Portaria nº 93, de 11 de fevereiro de 2020, que institui a Rede de Gestão
para Resultados, dispõe sobre a governança e a gestão para resultados na Secretaria de
Estado de Saúde;
Considerando Ofício MS/SE/GSB nº 2.433/2009, que informa o reconhecimento do
Colegiado de Gestão da SES/DF - CGSES/DF, pela Comissão Intergestores Tripartite -
CIT, como uma instância que cumprirá as atribuições e competências estabelecidas para
as Comissões Intergestores Bipartite – CIBs, no tocante à operacionalização do Sistema
Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS nº 598, de 23 de março de 2006, a qual define que os
processos administrativos relativos à gestão do SUS sejam definidos e pactuados no
âmbito das Comissões Intergestores Bipartites - CIBs; resolve:

Art. 1º Aprovar por consenso, a apresentação da II Reunião para Análise de Resultados
(RAR) de 2021.
Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL LUIZ NARVAZ PAFIADACHE
Presidente do Colegiado

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA A SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 48, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021

O DIRETOR DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, DA SUBSECRETARIA DE
VIGILÂNCIA À SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o
disposto no artigo 124 da Portaria nº 06, de 29 de janeiro de 1999, resolve:
Art. 1º Aprovar os cadastros dos estabelecimentos DROGARIA ROSÁRIO S/A, Licença
Sanitária nº: FAR-410-08/2021, Autorização nº: 1255/2021, CNPJ: 00.447.821/0071-83,
Endereço: S.T AVENIDA INDEPENDÊNCIA QUADRA 34 LOTE 05 - PLANALTINA;
DROGARIA ROSÁRIO S/A, Licença Sanitária nº: FAR-074-06/2021, Autorização nº:
1254/2021, CNPJ: 00.447.821/0096-31, Endereço: AVENIDA CENTRAL LOTE 451,
VILA NOVA - SÃO SEBASTIÃO; DROGARIA ROSÁRIO S/A, Licença Sanitária nº:
FAR-00122-20/2021, Autorização nº: 1256/2021, CNPJ: 00.447.821/0103-03, Endereço:
QUADRA 01 CONJUNTO G LOTE 23, SETOR SUL - GAMA; DROGARIA E
PERFUMARIA IMPERIAL EIRELI, Licença Sanitária nº: FAR-00171-18/2021,
Autorização nº: 1258/2021, CNPJ: 38.293.680/0001-51, Endereço: QR 503 CONJUNTO
04 LOTE 13 LOJA 03 - SAMAMBAIA/DF; DROGARIA BRASIL LTDA, Licença
Sanitária nº: FAR-010-/2021, Autorização nº: 1257/2021, CNPJ: 00.372.383/0028-49,
Endereço: SETOR SHIN EPPN CANTEIRO CENTRAL LOTE 11 LOJA 39. Para
aquisição e dispensação de medicamentos de uso sistêmico à base de substância Retinoica
constante da lista “C2” da Port. 344/98 – SVS/MS.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

HÉRCULES GOMES RIBEIRO

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 524, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367,
de 21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único, artigo
105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do Regimento
Interno da Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20
de novembro de 2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023,
de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 290.000,00 (duzentos e
noventa mil reais), em despesa de custeio e de capital no âmbito do Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado
diretamente às Coordenações Regionais de Ensino listadas no Anexo Único.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda
Parlamentar prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0248, conforme
Ofícios nos 1825, 1826, 1827, 1828, 1829 e 1832, constantes no Sistema de Controle
de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa 335043 e
Despesa 445042, e será distribuído conforme o valor descrito no Anexo Único, para
objetivo atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas às
Coordenações Regionais de Ensino .
Art. 3º As Coordenações Regionais de Ensino, por ocasião da execução do presente
recurso, deverão autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado
à Prestação de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública do Distrito Federal tem
como condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação
de contas anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de
contas parciais do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com
o disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o
PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma
delas, obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da
Coordenação Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente
ao primeiro pagamento.
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Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à
autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENILSON BENTO DA COSTA
 

ANEXO ÚNICO
Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 130.000,00 R$ 130.000,00

2 CRE PLANO PILOTO R$ 20.000,00 R$ 40.000,00 R$ 60.000,00

3 CRE SAMAMBAIA R$ 20.000,00 R$ 40.000,00 R$ 60.000,00

4 CRE SANTA MARIA R$ 0,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00

TOTAL R$ 40.000,00 R$ 250.000,00 R$ 290.000,00

PORTARIA Nº 525, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de
21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único, artigo 105 da
Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro
de 2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$160.000,00 (cento e
sessenta mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação
Regional de Ensino de Sobradinho.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0244, conforme Ofício nº 1797,
constante no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como
Natureza de Despesa 335043 e será distribuído conforme o valor descrito no Anexo
Único, para atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à
Coordenação Regional de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENILSON BENTO DA COSTA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE SOBRADINHO R$ 0,00 R$ 160.000,00 R$ 160.000,00

TOTAL R$ 0,00 R$ 160.000,00 R$ 160.000,00

PORTARIA Nº 526, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de
21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único, artigo 105 da
Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro
de 2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 314.000,00 (trezentos e
quatorze mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação
Regional de Ensino do Núcleo Bandeirante.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0242, conforme Ofícios nº 1869 e nº
1962, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo
como Natureza de Despesa 335043 e será distribuído conforme o valor descrito no Anexo
Único, para atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à
Coordenação Regional de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos à CRE da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENILSON BENTO DA COSTA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE NÚCLEO BANDEIRANTE R$ 0,00 R$ 314.000,00 R$ 314.000,00

  TOTAL R$ 0,00 R$ 314.000,00 R$ 314.000,00

PORTARIA Nº 527, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de
21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único, artigo 105 da
Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro
de 2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:

Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta
mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação
Regional de Ensino de Ceilândia.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0241, conforme Ofícios nº 1135 e nº
1153, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo
como Natureza de Despesa 335043 e será distribuído conforme o valor descrito no Anexo
Único, para atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à
Coordenação Regional de Ensino.

Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:

I - Portaria que descentralizou o recurso;

II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.

Art. 4º A transferência de recursos à CRE da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período

Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.

Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.

Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.

Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
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Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
DENILSON BENTO DA COSTA

 
ANEXO ÚNICO

CRE / UE Capital Custeio Total

CRE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 180.000,00 R$ 180.000,00

PORTARIA Nº 528, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de
21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único, artigo 105 da
Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro
de 2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 150.000,00 (cento e
cinquenta mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à Coordenação
Regional de Ensino de Samambaia.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.62219068.0258, conforme Ofício nº 1791,
constante no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como
Natureza de Despesa 335043 e será distribuído conforme o valor descrito no Anexo
Único, para atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à
Coordenação Regional de Ensino .
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos à CRE da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENILSON BENTO DA COSTA
 

ANEXO ÚNICO

CRE / UE Capital Custeio Total

CRE SAMAMBAIA R$ 0,00 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

PORTARIA Nº 529, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de
21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único, artigo 105 da
Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro
de 2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 180.000,00 (cento e oitenta
mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente às
Coordenações Regionais de Ensino de Planaltina e de São Sebastião.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0247, conforme Ofícios nº 1990 e nº
1991, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo
como Natureza de Despesa 335043 e será distribuído conforme o valor descrito no Anexo
Único, para atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas às
Coordenações Regionais de Ensino.

Art. 3º As Coordenações Regionais de Ensino, por ocasião da execução do presente
recurso, deverão autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à
Prestação de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENILSON BENTO DA COSTA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE PLANALTINA R$ 0,00 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

2 CRE SÃO SEBASTIÃO R$ 0,00 R$ 80.000,00 R$ 80.000,00

  TOTAL R$ 0,00 R$ 180.000,00 R$ 180.000,00

PORTARIA Nº 530, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de
21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único, artigo 105 da
Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro
de 2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 775.000,00 (setecentos e
setenta e cinco mil reais), em despesa de custeio e capital no âmbito do Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado
diretamente às Coordenações Regionais de Ensino de Ceilândia, Paranoá, Planaltina e
Plano Piloto.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0246, conforme Ofícios nº 333, 973,
980, 1157, 1158 e 1403, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares -
SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa 335043 e Despesa 445042 e será
distribuído conforme o valor descrito no Anexo Único, para atender a demanda específica
das Unidades Escolares vinculadas às Coordenações Regionais de Ensino.
Art. 3º As Coordenações Regionais de Ensino, por ocasião da execução do presente
recurso, deverão autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à
Prestação de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENILSON BENTO DA COSTA
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ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 80.000,00 R$ 80.000,00

2 CRE PARANOÁ R$ 0,00 R$ 200.000,00 R$ 200.000,00

3 CRE PLANALTINA R$ 0,00 R$ 455.000,00 R$ 455.000,00

4 CRE PLANO PILOTO R$ 40.000,00 R$ 0,00 R$ 40.000,00

  TOTAL R$ 40.000,00 R$ 735.000,00 R$ 775.000,00

PORTARIA Nº 531, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de 21 de
julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único, artigo 105 da Lei
Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de
2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro
de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 1.300.000,00 (um milhão e
trezentos mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente às
Coordenações Regionais de Ensino de Núcleo Bandeirante, Planaltina e Samambaia.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0271, conforme Ofícios nº1693,
1885, 1887, 1888, 1889 e 1890, constantes no Sistema de Controle de Emendas
Parlamentares - SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa 335043, e será distribuído
conforme o valor descrito no Anexo Único, para atender a demanda específica das
Unidades Escolares vinculadas às Coordenações Regionais de Ensino.
Art. 3º As Coordenações Regionais de Ensino, por ocasião da execução do presente
recurso, deverão autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à
Prestação de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENILSON BENTO DA COSTA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE NÚCLEO BANDEIRANTE R$ 0,00 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

2 CRE PLANALTINA R$ 0,00 R$ 1.100.000,00 R$ 1.100.000,00

3 CRE SAMAMBAIA R$ 0,00 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

  TOTAL R$ 0,00 R$ 1.300.000,00 R$ 1.300.000,00

PORTARIA Nº 532, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº 367, de
21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único, artigo 105 da
Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro
de 2017, bem como em observância ao disposto na Lei Distrital nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil
reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização Administrativa
e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente às Coordenações Regionais de
Ensino listadas no Anexo Único.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0234, conforme Ofício nº 951,
constante no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, e Ofício nº
402/2021 - CLDF, tendo como Natureza de Despesa 335043, e será distribuído conforme o
valor descrito no Anexo Único, para atender a demanda específica das Unidades Escolares
vinculadas às Coordenações Regionais de Ensino.
Art. 3º As Coordenações Regionais de Ensino, por ocasião da execução do presente
recurso, deverão autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à
Prestação de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas,
obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada à autorização
da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENILSON BENTO DA COSTA
 

ANEXO ÚNICO
Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 270.000,00 R$ 270.000,00

2 CRE GAMA R$ 0,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00

3 CRE GUARÁ R$ 0,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00

4 CRE PARANOÁ R$ 0,00 R$ 80.000,00 R$ 80.000,00

5 CRE PLANALTINA R$ 0,00 R$ 120.000,00 R$ 120.000,00

6 CRE PLANO PILOTO R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

7 CRE SANTA MARIA R$ 0,00 R$ 40.000,00 R$ 40.000,00

8 CRE TAGUATINGA R$ 0,00 R$ 180.000,00 R$ 180.000,00

  TOTAL R$ 0,00 R$ 800.000,00 R$ 800.000,00

PORTARIA Nº 533, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista na Portaria nº
367, de 21 de julho de 2021, estabelecida nos termos do inciso VII, parágrafo único,
artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do inciso XXI, artigo182 do
Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação, aprovado pelo Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, bem como em observância ao disposto na Lei
Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem
sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:

Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2021, o valor de R$ 1.080.000,00 (um
milhão e oitenta mil reais), em despesa de custeio e capital no âmbito do Programa
de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado
diretamente às Coordenações Regionais de Ensino de Brazlândia, Ceilândia, Gama,
Paranoá, Sobradinho, São Sebastião e Taguatinga.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente Portaria é oriundo de Emenda
Parlamentar prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0261, conforme
Ofícios nº 912, 1358, 1441, 1444, 1445, 1446 e 1448, constantes no Sistema de
Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa
335043 e Despesa 445042, e será distribuído conforme o valor descrito no Anexo
Único, tendo como objetivo atender a demanda específica das Unidades Escolares
vinculadas às Coordenações Regionais de Ensino.

Art. 3º As Coordenações Regionais de Ensino, por ocasião da execução do presente
recurso, deverão autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo
apartado à Prestação de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:

I - Portaria que descentralizou o recurso;

II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até
que seja regulamentado modelo próprio.

Art. 4º A transferência de recursos às CREs da Rede Pública do Distrito Federal tem
como condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação
de contas anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de
contas parciais do período em curso.

Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade
com o disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam
sobre o PDAF.
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Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar, deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma
delas, obrigatoriamente, comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da
Coordenação Regional de Ensino.

Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.

Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício
referente ao primeiro pagamento.

Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a utilização ficará condicionada a
autorização da SUPLAV.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
DENILSON BENTO DA COSTA

 
ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE BRAZLÂNDIA R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

2 CRE CEILÂNDIA R$ 130.000,00 R$ 300.000,00 R$ 430.000,00

3 CRE GAMA R$ 80.000,00 R$ 0,00 R$ 80.000,00

4 CRE PARANOÁ R$ 0,00 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

5 CRE SOBRADINHO R$ 30.000,00 R$ 210.000,00 R$ 240.000,00

6 CRE SÃO SEBASTIÃO R$ 0,00 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00

7 CRE TAGUATINGA R$ 30.000,00 R$ 140.000,00 R$ 170.000,00

  TOTAL R$ 270.000,00 R$ 810.000,00 R$ 1.080.000,00

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 273, DE 04 DE OUTUBRO DE 2021

A SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 61, inciso XIX, do Regimento Interno da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n° 38.631, de 20 de novembro
de 2017, e tendo em vista o disposto na Portaria nº 48, de 10 de abril de 2015, resolve:
Art. 1º Tornar pública a relação dos concluintes de Ensino Médio e de Curso Técnico de Nível
Médio da Educação Profissional e respectivos números de registro dos títulos, conforme
especificações.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARA GOMES
 
Relação de concluintes, nome da instituição, ato de credenciamento: nome do curso, nº do Livro
de Registros, nome do concluinte, nº do registro do aluno e nº da folha e, ao final, nomes do
Diretor e Secretário Escolar da instituição educacional.
CENTRO EDUCACIONAL COMPACTO TAGUATINGA, reconhecido pela Portaria n.° 20,
de 26/03/1981 - SEC-DF, e extinto pela Ordem de Serviço nº 88, de 27/06/2005 - SEDF:
CURSO SUPLÊNCIA - FASE - IV - 2º GRAU - TÉCNICO ASSISTENTE DE
ADMINISTRAÇÃO, Livro 04, Aquiles Abreu Carvalho, 1899, 195; Subsecretária de
Planejamento, Acompanhamento e Avaliação, MARA GOMES, por ser concluinte de 1991.
CENTRO EDUCACIONAL BANDEIRANTES - CEBAN, credenciado pela Portaria n.º
458, de 23/12/2016 - SEEDF: ENSINO MÉDIO - MODALIDADE EDUCAÇÃO DE
JOVENS E ADULTOS - EJA/EAD, Livro 43, Jade Cristina Martins de Lima, 20029, 01;
Iramar Neves de Araujo, 20030, 01; Ana Flavia Tolini Martins, 20031, 01; Camila Barbosa
de Souza, 20032, 02; Jhonatam dos Santos Costa, 20033, 02; Heloisa da Silva Brazica,
20034, 02; Milene Tomaz Oliveira, 20035, 03; Laysla Gonçalves Paes Landim, 20036, 03;
Lucas Marçal Romeiro Barbosa, 20037, 03; Brenda Carolina de Carvalho Martins, 20038,
04; Ana Cecília Rodrigues Pasqualotto, 20039, 04; Cristiana Maria Silva, 20040, 04;
Marcelo Correia Carvalho, 20041, 05; Lucinete Melo Nascimento, 20042, 05; Abraão
Emanuel Oliveira Véras Andrade, 20043, 05; Cristiano Moreira Dias, 20044, 06; Sueli
Marques Pereira, 20045, 06; Lucenilda Souza Dias, 20046, 06; Marcia de Souza Silva,
20047, 07; Gabriely Ornelas de Araujo, 20048, 07; Hugo Souza da Cunha, 20049, 07; Rita
Cassiano de Oliveira Souza, 20050, 08; Rivail Jose de Moura, 20051, 08; Paula Silva
Campos, 20052, 08; Elinalva Rodrigues Soares, 20053, 09; Marcos Felipe Santos de Sousa,
20054, 09; Ingrid Cicillini Lassi, 20055, 09; Laiane Silva de Melo, 20056, 10; Daniel Martins
da Silva, 20057, 10; Hevellen Sabrinne dos Santos Pereira, 20058, 10; Renato Soares da
Silva; 20059, 11; Lucas da Silva dos Reis, 20060, 11; Hugo Sandy Mikuri, 20061, 11;
Eucilene Couto Jacinto, 20062, 12; Jacqueline David Fernandes, 20063, 12; Juliana Raquel
dos Santos Barbosa, 20064, 12; Janio de Souza Santos, 20065, 13; Ketellyn Beatriz Cardoso
de Sousa, 20066, 13; Samuel Oliveira Saurin, 20067, 13; Aline de Oliveira, 20068, 14;
Eliane Pereira Mota, 20069, 14; Henrique Castro de Almeida, 20070, 14; Vinicius Daniel
Sales da Costa, 20071, 15; Alisson Ribeiro Santos, 20072, 15; Wlly Ramos, 20073, 15;
Elenice Batista dos Santos Ferreira, 20074, 16; Thaís Alves Cardoso, 20075, 16; Rodrigo de
Almeida Ferreira, 20076, 16; Nathalia Gomes Nascimento, 20077, 17; Emanuela Batista
Candida, 20078, 17; Inacy Neto da Silva Correa, 20079, 17; Matheus Freitas Souza, 20080,
18; Osvaldo Ferreira da Silva, 20081, 18; Carlos Augusto Resende Fernandes, 20082, 18;
Rosangela de Oliveira Pimentel, 20083, 19; Adilio Silva dos Santos, 20084, 19; Tiago Costa
Nascimento Luz, 20085, 19; Patricia de Jesus Souza, 20086, 20; Guilherme Vilas Boas
Dutra, 20087, 20; David Ferreira Costa, 20088, 20; Fabio Izailton de Carvalho, 20089, 21;

Paulo Henrique Vitorino dos Santos, 20090, 21; Lohany José de Souza da Silva
Ferreira, 20091, 21; Ana Graziela de Jesus Morais, 20092, 22; Joao Paulo Ferreira da
Cunha, 20093, 22; Marcio Francisco da Silva, 20094, 22; Maria Deuzira Ribeiro da
Silva, 20095, 23; Maria Aparecida Farias Barros Sousa, 20096, 23; Maria Adenice
Batista de Sena, 20097, 23; Juciê de Souza Carmo Coutinho, 20098, 24; Abdiel Lucas
da Silva Alves, 20099, 24; Marco Aurelio Goncalves dos Santos, 20100, 24; Vinicius
de Souza Silva, 20101, 25; Ivanilde Ferreira Braga Lima, 20102, 25; Dener Coelho
D’abadia, 20103, 25; Jose Pereira do Nascimento, 20104, 26; Raphael Alves Duarte,
20105, 26; Diovaine José Coelho, 20106, 26; Francisco de Sousa Nascimento, 20107,
27; Vítor Luíz das Neves Assenço, 20108, 27; Felipe de Noronha Lima, 20109, 27;
Isabela de Campos de Matos, 20110, 28; Elias Coltro, 20111, 28; Ebenezer Bento dos
Santos, 20112, 28; Rebecca Rodrigues Lima, 20113, 29; Gilsinéia Rodrigues da Silva,
20114, 29; Cassiano Ricardo Rodrigues da Silva, 20115, 29; Marcos Eduardo de Sousa
da Macena, 20116, 30; Matheus Sobral Pavanello Almeida, 20117, 30; Oticley Everton
da Silva, 20118, 30; Pedro Eduardo Barbosa de Oliveira, 20119, 31; Fabiano Amorim
Santos, 20120; 31; Eduardo Toledo Marwell Monteiro, 20121, 31; Francisco
Claudiano Braga Freitas, 20122, 32; Jonathan dos Santos Soares, 20123, 32; Stephanie
Vitória de Oliveira Costa, 20124, 32; Victória Rocha Leal de Souza, 20125, 33; Ana
Paula Silva Bernardes dos Santos, 20126, 33; Stely Rodrigues de Araujo, 20127, 33;
Railla Mendes da Cruz Rosy, 20128, 34; Gabriel Cassiano Timoteo da Silva, 20129,
34; Beatriz Goncalves Ferreira, 20130, 34; Brenda Mayara Lacerda, 20131, 35; Érik
Arthur Fernandes Lima, 20132, 35; Renato da Silva Costa, 20133, 35; Júlio César
Lima Ribeiro, 20134, 36; Rudson Ribeiro Nogueira Silva, 20135, 36; Pedro Erik Alves
Cardoso, 20136, 36; Marta Pereira da Trindade Silva, 20137, 37; Arthur Henrique Dias
Orlando, 20138, 37; Vinícius Araújo Carvalho, 20139, 37; Ana Carolina Souza Silva,
20140, 38; Poliane Dias dos Santos, 20141, 38; Maria Lucilene da Costa Brito de
Oliveira, 20142, 38; Lanuzia Aprigia Santana Bastos, 20143, 39; José Fernandes de
Lima, 20144, 39; Luzia Gaspar de Lima Bastos, 20145, 39; Cleiton Ribeiro de Sousa,
20146, 40; Luzinete Teixeira Rocha de Souza, 20147, 40; Verônica de Cássia da Cruz
Costa, 20148, 40; Rebecca Alcoforado Bernardo, 20149, 41; Brenda Mayara Lacerda
da Silva, 20150, 41; Douglas Braga Antonio, 20151, 41; Edinésio Marques Maciel,
20152, 42; Jessica de Lima Pereira, 20153, 42; Rafaela Naiara dos Santos Bevenuto,
20154, 42; Mylla Christye Rodrigues Machado, 20155, 43; William Florentino Santos
Freire, 20156, 43; Willen Nunes Vieira, 20157, 43; Weverte José Eduardo Alves,
20158, 44; Haiane Batista dos Santos, 20159, 44; Nathália Lorrany Sena Vieira,
20160, 44; Enzo Pereira da Silva, 20161, 45; Marisa Bezerra do Nascimento, 20162,
45; Natielle Aparecida da Silva e Sá, 20163, 45; Nayara Iana dos Santos Araújo,
20164, 46; Ana Carolina Reis Salles Saraiva Lima, 20165, 46; Wallisson Oliveira
Teixeira, 20166, 46; Sâmela Soraia Gomes Soares, 20167, 47; Maria Fernandes de
Magalhães Fiore, 20168, 47; Paloma Loren Barros de Oliveira Soares, 20169, 47; Ana
Cristina Avelina de Jesus, 20170, 48; Deyvson Felizardo de Sousa, 20171, 48; Geison
Prado da Silva, 20172, 48; Michael Pereira Rocha, 20173, 49; Janayna Rocha Bezerra,
20174, 49; Elizete Francisca Pacheco, 20175, 49; Lucas Rodrigues do Nascimento,
20176, 50; Simião Martines Portilho, 20177, 50; Edson Santos Perecin, 20178, 50;
Wellington Silva de Jesus, 20179, 51; Ana Carolina Viana da Silva, 20180, 51;
Graziele Mendes Vaz, 20181, 51; Priscila Tavares da Silva Lima, 20182, 52; Jeremias
Lomes Rodrigues, 20183, 52; Flavia de Medeiros Vieira, 20184, 52; Adelson Silva dos
Santos, 20185, 53; Diego da Silva Ribeiro, 20186, 53; Jadyr Ramos, 20187, 53; José
Vieira Galvão, 20188, 54; Sandra Aparecida Goes de Mari Felizardo, 20189, 54; Rubia
Dias, 20190, 54; Victoria Kawany Bergamo Cheremeta, 20191, 55; Adam Joseph de
Abreu Cassiano, 20192, 55; Wellyson Flávio Dias, 20193, 55; Tatiane Batista de
Araujo, 20194, 56; Valtair Oderdenge, 20195, 56; Paula da Silva Rodrigues, 20196,
56; Marinalva Silva Sousa, 20197, 57; Ângelo Santos Oliveira, 20198, 57; Tatyane
Ferreira Souza, 20199, 57; Rodrigo Rian de Jesus Oliveira, 20200, 58; Wikson Couto
de Moura, 20201, 58; Luzinete da Silva Carvalho, 20202, 58; Marcelo dos Santos
Pires, 20203, 59; Raphael Alves Duarte, 20204, 59; Thiago Henrique Oliveira Rocha,
20205, 59; Diretora Carla Medeiros Assunção, Reg n.º 1084 - FAMATEC-Faculdade
do Meio Ambiente e Tecnologia de Negócios; Secretário Escolar João Bosco de
Oliveira Lopes, Reg. n.º 704 - ENSA.
CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS DA ASA SUL - CESAS,
credenciado pela Portaria n.º 03, de 12/01/2004 - SEDF, e conforme Portaria n.º 227/2019 -
SEEDF: ENSINO MÉDIO - ENCCEJA, Livro 35, Flavio de Sousa Moura, 20260, 56;
Diretor Reus Antunes de Oliveira, DODF n.º 01, de 02/01/2020; Secretária Escolar Eliane
Ferreira Gaspar de Oliveira, Reg. n.º 2301 - CEP de Ceilândia.
CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS DA ASA SUL - CESAS,
credenciado pela Portaria n.º 03, de 12/01/2004 - SEDF, e conforme Portaria n.º 271/2013 -
SEDF: ENSINO MÉDIO - ENEM, Livro 34, Marcos Vinicio Augusto Godinho, 20261, 56;
Diretor Reus Antunes de Oliveira, DODF n.º 01, de 02/01/2020; Secretária Escolar Eliane
Ferreira Gaspar de Oliveira, Reg. n.º 2301 - CEP de Ceilândia.
CENTRO DE ENSINO FUNDAMENTAL 01 DO RIACHO FUNDO II, credenciado
pela Portaria n.º 03, de 12/01/2004 - SEDF, e conforme Portaria n.º 194/2016 - SEEDF e
Portaria n.º 374/2018 - SEEDF: ENSINO MÉDIO - ENCCEJA, Livro 04, Andreia
Diogo de Lima, 2331, 183; Cristiano Alves de Lacerda Júnior, 2332, 183; Edinaldo
Alves de Oliveira, 2333, 184; Francisca Neuza Mendes de Souza, 2334, 184; Luciana
Luiz do Nascimento, 2335, 184; Stefanin Avelino de Oliveira, 2336, 185; Thalles Alves
Silva, 2337, 185; Valdemir Santos de Oliveira, 2338, 185; Wesley da Cruz Dias, 2339,
186; Isaias Gonçalves Ramalho, 2340, 186; Tainara de Oliveira Ferreira, 2341, 186;
Diretora Edilma Moreira Dias Silvestre, DODF n.º 01, de 02/01/2020; Secretário Escolar
Claudinei José Lopes, Reg. n.º 2517 - CIP - Colégio Integrado Polivalente (Sede I).

PÁGINA 9 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 189, QUARTA-FEIRA, 06 DE OUTUBRO DE 2021

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br


